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AGRAVANTE : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA 
E APREENSÃO. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL POR MEIO DE CORREIO ELETRÔNICO. 
AUSÊNCIA DE GARANTIA DE RECEBIMENTO E DE LEITURA. REEXAME. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. COMPROVAÇÃO DA 
MORA. CONDIÇÃO DE PROCEDIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que se faz necessária 
a comprovação do efetivo recebimento da notificação para a constituição em mora do devedor. 
Para rever a conclusão que chegou o Tribunal de origem quanto à falta de regular notificação 
acerca da mora, seria necessário o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência descabida, tendo em vista a incidência da Súmula n. 7/STJ.
2. Esta Corte de Justiça entende que a comprovação da mora é condição de procedibilidade da 
ação de busca e apreensão, não se admitindo que ocorra após o ajuizamento da demanda. 
Incidência da Súmula n. 83/STJ.
3. Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 10 de outubro de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA 
E APREENSÃO. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL POR MEIO DE CORREIO ELETRÔNICO. 
AUSÊNCIA DE GARANTIA DE RECEBIMENTO E DE LEITURA. REEXAME. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. COMPROVAÇÃO DA 
MORA. CONDIÇÃO DE PROCEDIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que se faz necessária 
a comprovação do efetivo recebimento da notificação para a constituição em mora do devedor. 
Para rever a conclusão que chegou o Tribunal de origem quanto à falta de regular notificação 
acerca da mora, seria necessário o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência descabida, tendo em vista a incidência da Súmula n. 7/STJ.
2. Esta Corte de Justiça entende que a comprovação da mora é condição de procedibilidade da 
ação de busca e apreensão, não se admitindo que ocorra após o ajuizamento da demanda. 
Incidência da Súmula n. 83/STJ.
3. Agravo interno improvido. 
 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por AYMORÉ CRÉDITO, 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. contra decisão desta relatoria assim 
ementada (e-STJ, fl. 142):

 
RECURSO ESPECIAL. ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL POR MEIO DE CORREIO ELETRÔNICO. 
AUSÊNCIA DE GARANTIA DE RECEBIMENTO E DE LEITURA. REEXAME. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. COMPROVAÇÃO DA MORA. CONDIÇÃO DE 
PROCEDIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

Documento eletrônico VDA33945552 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 23/09/2022 15:57:03
Código de Controle do Documento: df8045da-7d26-4fb6-9ce4-e2ded50fc6ee



 

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 149-158), a insurgente refuta a 
incidência da Súmula n. 83/STJ, sustentando a possibilidade de emenda da petição 
inicial para sanar vícios relacionados aos pressupostos processuais da ação de busca 
e apreensão para regularizar a constituição em mora do devedor fiduciante. 

É o relatório.
 

VOTO

Da leitura das razões recursais, constata-se que a recorrente não 
trouxe nenhuma argumentação capaz de modificar a conclusão da decisão agravada, a 
qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Assim, deve ser ratificado o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que, "para a constituição em mora na ação de busca e apreensão 
é imprescindível a comprovação de encaminhamento de notificação extrajudicial ao 
endereço constante do contrato, bem como de seu efetivo recebimento, ainda que não 
pessoalmente pelo devedor" (AgRg no AREsp 467.074/RS, Rel. Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 21/8/2014, DJe 4/9/2014).

A propósito:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL ADEQUADA. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. LIMINAR 
CASSADA NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. 
SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. Inexiste afronta ao 
art. 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido pronuncia-se, de forma 
clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-
se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão 
adotada pelo Juízo. 2. "Nos contratos de alienação fiduciária em garantia 
regidos pelo Decreto Lei n. 911/1969, a mora se configura automaticamente 
quando vencido o prazo para o pagamento (mora ex re), mas o deferimento 
da busca e apreensão tem como pressuposto a comprovação desse fato por 
meio de notificação extrajudicial do devedor fiduciante. Súmula n. 72 do STJ" 
(AgInt no AREsp n. 876.487/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 15/9/2016, DJe de 26/9/2016). 3. É 
imprescindível a comprovação de encaminhamento ao endereço constante 
do contrato e efetivo recebimento da notificação, mediante protesto, carta 
registrada expedida por intermédio do cartório de títulos ou documentos, ou 
por simples carta registrada com aviso de recebimento. Precedentes. 4. O 
recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ). 5. 
No caso, para dissentir das conclusões do acórdão recorrido, quanto à 
ausência de prova de que as cartas notificatórias foram efetivamente 
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entregues aos devedores, seria necessário reexaminar o acervo material dos 
autos, o que não se admite na presente via, a teor da Súmula n. 7 do STJ. 6. 
Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 1.455.461/SP, 
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
27/06/2022, DJe de 01/07/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. NOTIFICAÇÃO  
EXTRAJUDICIAL ENVIADA PARA O ENDEREÇO DO CONTRATO. 
AUSÊNCIA DE RECEBIMENTO. ALTERAÇÃO DO CONCLUÍDO PELO 
TRIBUNAL ESTADUAL. SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do 
Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos 
a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 2. A 
jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que se faz necessária a 
comprovação do efetivo recebimento da notificação para a constituição em 
mora do devedor. Precedente. 3. A alteração das conclusões do acórdão 
recorrido exige reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que 
faz incidir o óbice da Súmula nº 7 do STJ. 4. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 2.021.437/GO, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 09/05/2022, DJe de 11/05/2022.)
 

Vale ressaltar que o acórdão recorrido dirimiu a questão com base nos 
seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 73-74 – sem grifo no original):
 

 
No caso dos autos, no entanto, ainda que tenha sido demonstrado o 
inadimplemento do contrato (conforme demonstrativo acostado com a inicial 
– Planilha 9, evento 1), não houve a regular notificação da demandada 
acerca da mora – a qual, como visto, deve ser prévia ao ajuizamento da 
demanda, não sendo hábil a configurar a mora da mutuária o envio de 
mensagem eletrônica (e-mail - Notificação 8, evento 1), pois não se pode 
presumir que a devedora fiduciante tenha, efetivamente, tomado ciência da 
notificação.
[...]
Ademais, não promoveu a instituição financeira o protesto do título. Dessa 
forma, não tendo sido cumprido requisito previsto no artigo 3º do Decreto-Lei 
n. 911/1969, impõe-se o desprovimento da inconformidade, em face do 
desatendimento da orientação jurisprudencial consolidada na referida 
Súmula 72 do Egrégio STJ.
 

Dessa forma, nos termos da jurisprudência anteriormente citada, não há falar 
em reforma do acórdão recorrido, pois, embora desnecessário o recebimento da 
notificação pelo próprio devedor, exige-se, pelo menos, a comprovação de que 
efetivamente houve o recebimento no endereço do seu domicílio, por meio do aviso de 
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recebimento, o que não foi demonstrado na hipótese dos autos.

Sendo assim, para reverter a conclusão que chegou a Corte de origem, seria 
necessário o reexame do conjunto fático-probatório dos autos,  providência descabida, 
tendo em vista a incidência da Súmula n. 7/STJ.

Outrossim, em relação à suposta divergência jurisprudencial, impende 
registrar que a análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da 
aplicação do enunciado da Súmula n. 7/STJ, porquanto não é possível encontrar 
similitude fática entre o acórdão combatido e os arestos paradigmas, uma vez que as 
suas conclusões díspares ocorreram, não em virtude de entendimentos diversos sobre 
uma mesma questão legal, mas sim de fundamentações baseadas em fatos, provas e 
circunstâncias específicas de cada processo.

Ademais, no tocante ao pedido alternativo, o Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio Grande do Sul consignou que (e-STJ, fl. 73 – sem grifo no original):

 
Inicialmente, saliento que, a partir do entendimento consolidado pelo Egrégio 
STJ na Súmula 72 daquela Corte Superior1, a notificação prévia do devedor 
fiduciante acerca da mora é pressuposto indispensável ao ajuizamento da 
ação de busca e apreensão, devendo o documento comprobatório do 
referido ato integrar a petição inicial, não se cogitando, assim, a intimação da 
parte autora para a sua emenda.

 

Efetivamente, tal como decidido pelo colegiado estadual, esta Corte Superior 
entende que a comprovação da mora é condição de procedibilidade da ação de busca 
e apreensão, não se admitindo que ocorra após o ajuizamento da demanda.

Veja-se:

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA E APREENSÃO. NOTIFICAÇÃO 
INVÁLIDA. AUSÊNCIA DE RECEBIMENTO. SÚMULA 83/STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM 20%. SÚMULA 83/STJ. 
REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
1. "Conforme o entendimento assente deste Superior Tribunal, para a 
constituição do devedor em mora nos contratos de alienação fiduciária, é 
imprescindível a comprovação de encaminhamento de notificação ao 
endereço constante do contrato, bem como de seu efetivo recebimento, o 
que não ocorreu no caso dos autos, segundo as instâncias ordinárias, 
ocasionando a extinção da ação". (AgInt no REsp 1829084/RS, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 21/11/2019, DJe 
19/12/2019). Incidência da Súmula 83/STJ.
2. "A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, não havendo 
condenação, a verba sucumbencial há de ser arbitrada entre 10% a 20% 
sobre o montante do proveito econômico ou, caso este não possa ser 
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aferido, sobre o valor da causa". (AgInt no AREsp 1843911/SP, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 13/12/2021, DJe 
15/12/2021) 3. "Os honorários advocatícios sucumbenciais, por obedecerem 
os critérios previstos no § 2º do art. 85 do CPC/2015 - respeitados os 
parâmetros legais estabelecidos no dispositivo -, não podem ser revistos, em 
sede de recurso especial, sob pena de afronta ao óbice da Súmula 7/STJ." 
(AgInt no AREsp 1941278/MS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 22/02/2022, DJe 09/03/2022) 4. Agravo interno 
desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.956.179/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 8/8/2022, DJe de 26/8/2022.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182/STJ. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. RECONHECIMENTO DE 
ÍNDOLE ABUSIVA DE ENCARGO INCIDENTE NO PERÍODO DA 
NORMALIDADE. EXTINÇÃO DA AÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO. 1. Agravante que deixou de impugnar especificamente a 
incidência da Súmula 83/STJ, aplicada pela decisão agravada, o que atrai o 
disposto na Súmula 182/STJ. Precedente. 2. "Consoante o teor da Súmula 
72 desta Corte, a demonstração da mora é indispensável ao ajuizamento da 
ação de busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente. Assim, 
descaracterizada a mora, impõe-se a extinção da busca e apreensão" (REsp 
1.396.500/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 17/10/2013, DJe de 06/11/2013).
 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 
CONTESTAÇÃO OFERECIDA ANTES DA CITAÇÃO. COMPROVAÇÃO DA 
MORA. SÚMULA 72 STJ. LIMITE À DEFESA OPOSTA PELO DEVEDOR 
FIDUCIANTE. ART. 3º, § 2º, DO DECRETO-LEI N. 911/69. - Réu ciente da 
expedição de uma ordem para apreender seus bens, não está compelido a 
esperar a execução, para se defender. Tanto mais, quando se sente vítima 
de ilegalidade. É lícito e salutar que se adiante e fulmine a ilegalidade. - O 
Decreto-lei 911/69 exige para a concessão da liminar, a comprovação da 
mora ou do inadimplemento do devedor (Art. 3º, caput). O réu tendo 
conhecimento de que o autor não comprovou a mora, não precisa esperar 
pela expropriação de seus bens, para depois apresentar defesa. - A 
comprovação da mora é imprescindível à busca e apreensão do bem 
alienado fiduciariamente (Súmula 72). - O momento processual para a 
comprovação da mora é ato de interposição da ação, e não a posteriori. - A 
defesa do réu não é limitada ao pagamento do débito ou cumprimento das 
obrigações. Pode-se alegar, por exemplo: excesso do valor da dívida, juros 
não previstos no contrato, contrariedade a lei ou ao contrato. Precedentes. 
(REsp 236.497/GO, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 02/12/2004, DJ 17/12/2004, p. 513).
 

Por conseguinte, estando o acórdão recorrido em harmonia com o 
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entendimento do Superior Tribunal de Justiça, permanece incólume a incidência da 
Súmula 83/STJ no ponto.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa do art. 
1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto. 
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/10/2022 a 10
/10/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 11 de outubro de 2022
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